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EMENTA 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - ADMINISTRADOR - CORRETA A 

ELEIÇÃO. O sócio-administrador responde pelos créditos correspondentes às 

obrigações tributárias decorrentes de atos praticados com excesso de poderes ou 

infração de lei, contrato social ou estatutos, por força do art. 135, inciso III do 

CTN e art. 21, § 2º inciso II da Lei nº 6.763/75. 

RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA - SUJEITO PASSIVO - ELEIÇÃO 

ERRÔNEA – ESTABELECIMENTO INEXISTENTE. Constatada a atribuição 

de responsabilidade tributária a estabelecimento inexistente, cujas atividades 

foram encerradas perante a Fazenda Pública estadual, em data anterior ao início 

da ação fiscal, conforme comprovado nos autos, impõe-se a sua exclusão. 

MERCADORIA – SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE RECEITA - 

CARTÃO DE CRÉDITO E/OU DÉBITO. Constatada a saída de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apurada mediante confronto entre as 

vendas declaradas pela Autuada à Fiscalização no Programa Gerador do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D) e os 

valores constantes em extratos fornecidos pelas administradoras de cartões de 

crédito e/ou débito. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos termos 

do art. 194, incisos I e VII do RICMS/02. Exigências de ICMS, Multa de 

Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa Isolada prevista no art. 55, 

inciso II, adequada ao disposto no § 2º, inciso I do citado artigo, ambos da Lei nº 

6.763/75. 

Lançamento parcialmente procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas declaradas pela 

Impugnante à Fiscalização, no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do 

Simples Nacional - Declaratório (PGDAS-D), e os valores constantes em extratos 
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fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de 

ICMS a menor, no período de setembro de 2015 a novembro de 2017. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação prevista nos art. 56, inciso II e Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º, inciso I do citado artigo. 

O sócio-administrador é chamado a compor o polo passivo da obrigação 

tributária, com fundamento no disposto no art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, 

inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 29/58, contra a qual a Fiscalização 

manifesta-se às fls. 87/97. 

DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, apuradas mediante confronto entre as vendas 

declaradas pela Impugnante à Fiscalização, no Programa Gerador do Documento de 

Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D), e os valores constantes em extratos 

fornecidos por administradora de cartões de crédito e/ou débito, com recolhimento de 

ICMS a menor, no período de setembro de 2015 a novembro de 2017. 

Exige-se ICMS, Multa de Revalidação prevista nos art. 56, inciso II e Multa 

Isolada capitulada no art. 55, inciso II, ambos da Lei nº 6.763/75, sendo esta última 

adequada ao disposto no § 2º, inciso I do citado artigo. 

O sócio-administrador é chamado a compor o polo passivo da obrigação 

tributária, com fundamento no disposto no art. 135, inciso III do CTN e art. 21, § 2º, 

inciso II da Lei nº 6.763/75. 

Em sua defesa, a Autuada alega que é ilegítima a inserção do sócio-

administrador no polo passivo da autuação uma vez que somente poderia ser admitido 

no caso de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo 

contribuinte e no caso de liquidação de sociedade de pessoas, além do que o Auto de 

Infração não estabelece relação entre o representante legal da empresa e os dispositivos 

normativos elencados. 

Aduz que foi autuada por presunção de omissão, não tendo sido verificados 

todos os dados acerca dos fatos ocorridos e que as operações elencadas foram 

suportadas por documentação fiscal e houve o recolhimento do tributo incidente. 

Afirma que no período da ocorrência dos fatos, a Impugnante não estava em 

atividade no estabelecimento autuado, pois havia repassado o ponto para a empresa 

Tereza João de Pontes Leca de Lima Eireli – ME, CNPJ 22.964,694/0001-73 com 

início das atividades em 31/07/15, e que esta empresa, em face de dificuldade de 

obtenção de linha de crédito, teve a necessidade de utilizar a máquina de cartão de 

crédito pertencente à Impugnante, informando que foram anexados aos autos os 

extratos do Simples Nacional da empresa Tereza João de Pontes Leca de Lima Eireli – 
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ME com intento de demonstrar a correlação dos valores autuados com os valores 

efetivamente declarados e com tributos recolhidos por ela. 

Buscando comprovar essa alegação, apresenta, às fls. 47, tabela 

comparativa entre os valores autuados pelo Fisco e o faturamento da empresa Tereza 

João, apontando que apenas nos meses de fevereiro e março de 2016 foram localizados 

valores dos recebimentos via cartões de créditos maiores do que o faturamento da 

empresa detentora de referidos numerários. 

Afirma que os tributos foram recolhidos em tempo regular ou através de 

parcelamento ativo. 

Argumenta, ainda, que a multa aplicada extrapola os patamares permitidos 

em nosso ordenamento jurídico, considerando-a abusiva e desproporcional à infração 

cometida. 

Todavia, razão não lhe assiste. 

Inicialmente, cumpre destacar que a Fiscalização, tendo em vista os indícios 

de saídas de mercadorias desacobertadas de documento fiscal, emitiu o Auto de Início 

de Ação Fiscal (AIAF) nº 10.000030320-41, anexado às fls. 02, para exame do 

cumprimento das obrigações tributárias no período de 01/01/15 a 31/12/18.  

Ao confrontar as vendas mensais realizadas por meio de cartão de crédito 

e/ou débito (informadas pela administradora dos cartões) com as saídas por meio de 

tais cartões, declaradas pela Contribuinte, a Fiscalização constatou vendas 

desacobertadas de documentos fiscais, no período autuado. 

Esclareça-se, que o procedimento adotado pela Fiscalização, ao analisar a 

documentação subsidiária e fiscal da Autuada para apuração das operações realizadas, 

é tecnicamente idôneo e previsto no art. 194, incisos I e VII, do RICMS/02, nos 

seguintes termos:  

Art. 194 – Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como:  

I - análise da escrita comercial e fiscal e de 

documentos fiscais e subsidiários;  

(...)  

VII - exame dos elementos de declaração ou de 

contrato firmado pelo sujeito passivo, nos quais 

conste a existência de mercadoria ou serviço 

suscetíveis de se constituírem em objeto de 

operação ou prestação tributáveis; 

Registra-se, por oportuno, que a matéria encontra-se regulamentada nos 

arts. 10-A e 13-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS/02, in verbis:  

Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 
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para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de seus 

sistemas de crédito, débito ou similares, 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS e por 

pessoas identificadas por meio do Cadastro de 

Pessoas Físicas ou do Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas, ainda que não regularmente 

inscritas, cuja atividade ou relação com 

contribuinte inscrito indique possível realização 

de operações tributáveis pelo imposto, 

identificados na listagem disponível no endereço 

eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento.  

Efeitos de 1º/10/2017 a 08/10/2018 - Redação dada 

pelo art. 2º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017:  

“Art. 10-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares manterão arquivo eletrônico referente a 

totalidade das operações e prestações realizadas 

no período de apuração por estabelecimentos de 

contribuintes do ICMS e pessoas identificadas por 

meio do Cadastro de Pessoas Físicas, ainda que 

não regularmente inscritas, mas cuja atividade ou 

relação com contribuinte inscrito indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, constantes de listagem disponível no 

endereço eletrônico da Secretaria de Estado de 

Fazenda, 

http://www.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoe

sdepagamento, cujos pagamentos sejam realizados 

por meio de seus sistemas de crédito, débito ou 

similares.”  

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 2º, VI, e vigência estabelecida pelo 

art. 6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 

14/03/2008:  

“Art. 10-A. As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares manterão arquivo eletrônico 

referente a totalidade das operações e prestações 

realizadas no período de apuração por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS 

constantes do Cadastro Resumido de Contribuintes 

do ICMS disponível no endereço eletrônico da 
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Secretaria de Estado de Fazenda, 

www.fazenda.mg.gov.br, cujos pagamentos sejam 

realizados por meio de seus sistemas de crédito, 

débito ou similares.”  

(...)  

Art. 13-A. As administradoras de cartões, 

instituidoras de arranjos de pagamento, 

instituições facilitadoras de pagamento, 

instituições de pagamento, inclusive as 

credenciadoras de estabelecimentos comerciais 

para a aceitação de cartões e demais empresas 

similares entregarão o arquivo eletrônico de que 

trata o art. 10-A deste anexo até o último dia 

útil de cada mês, relativamente às operações e 

prestações realizadas no mês imediatamente 

anterior.  

§ 1º As empresas de que trata o caput:  

I - deverão validar, assinar digitalmente e 

transmitir o arquivo eletrônico, utilizando o 

programa TED_TEF, disponível no endereço 

eletrônico 

ww.fazenda.mg.gov.br/empresas/instituicoesdepagam

ento, observando que a assinatura deve se dar por 

meio de certificado digital, tipo A1, emitido por 

autoridade certificadora credenciada pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - 

ICP-Brasil; II - poderão utilizar outro programa 

ou recurso diferente do previsto no inciso I para 

assinar digitalmente e transmitir o arquivo 

eletrônico, mediante autorização da SEF.  

§ 2º A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora de 

cartão, a instituidora de arranjos de pagamento, 

a instituição facilitadora de pagamento, a 

instituição de pagamento, inclusive a 

credenciadora de estabelecimentos comerciais para 

a aceitação de cartões e as empresas similares às 

penalidades previstas no inciso XL do art. 54 da 

Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975.  

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 2º, VI, e vigência estabelecida pelo 

art. 6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 

14/03/2008:  

“Art. 13-A - As administradoras de cartões de 

crédito, de cartões de débito em conta-corrente, 

as empresas que prestam serviços operacionais 

relacionados à administração de cartões de 

crédito ou de débito em conta-corrente e as 

empresas similares entregarão o arquivo 

eletrônico de que trata o art. 10-A deste anexo 

até o dia quinze de cada mês, relativamente às 

operações e prestações realizadas no mês 

imediatamente anterior.  

§ 1º - As empresas de que trata o caput deverão:  
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I - gerar e transmitir os arquivos, utilizando-se 

do aplicativo Validador TEF disponível no 

endereço eletrônico www.sintegra.gov.br;  

II - verificar a consistência do arquivo, gerar a 

mídia e transmiti-la, utilizando-se da versão 

mais atualizada do aplicativo validador e 

transmissor.  

§ 2º - A omissão de entrega das informações a que 

se refere o caput sujeitará a administradora, a 

operadora e empresa similar à penalidade prevista 

no inciso XL do art. 54 da Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975.”  

Ressalta-se que as informações prestadas pela Autuada e pela 

administradora de cartão de crédito e/ou débito são documentos fiscais, nos termos do 

disposto no art. 132, incisos II e III do RICMS/02, transcrito a seguir:  

Art. 132 – São considerados, ainda, documentos 

fiscais:  

(...)  

II - a declaração, a informação e os documentos 

de controle interno exigidos pelo Fisco que 

permitam esclarecer ou acompanhar o comportamento 

fiscal do contribuinte ou de qualquer pessoa que 

guarde relação com os interesses da fiscalização 

do imposto; III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões, instituidoras de 

arranjos de pagamento, instituições facilitadoras 

de pagamento, instituições de pagamento, 

inclusive as credenciadoras de estabelecimentos 

comerciais para a aceitação de cartões e demais 

empresas similares, relativas às operações e 

prestações, cujos pagamentos sejam realizados por 

meio de sistemas de crédito, débito ou similar, 

realizadas por estabelecimentos de contribuintes 

do ICMS e pessoas identificadas por meio do 

Cadastro de Pessoas Físicas ou do Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas, ainda que não 

regularmente inscritas, cuja atividade ou relação 

com contribuinte inscrito indique possível 

realização de operações tributáveis pelo imposto.  

Efeitos de 1º/10/2017 a 08/10/2018 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

5º, ambos do Dec. nº 47.237, de 11/08/2017:  

“III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões, instituidoras de 

arranjos de pagamento, instituições facilitadoras 

de pagamento, instituições de pagamento, 

inclusive as credenciadoras de estabelecimentos 

comerciais para a aceitação de cartões e demais 

empresas similares, relativas às operações e 

prestações realizadas por estabelecimentos de 

contribuintes do ICMS e pessoas identificadas por 

meio do Cadastro de Pessoas Físicas, ainda que 

não regularmente inscritas, mas cuja atividade ou 
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relação com contribuinte inscrito indique 

possível realização de operações tributáveis pelo 

imposto, cujos pagamentos sejam realizados por 

meio de sistemas de crédito, débito ou similar.”  

Efeitos de 15/03/2008 a 30/09/2017 - Acrescido 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

6º, IV, ambos do Dec. nº 44.754, de 14/03/2008:  

III - as informações prestadas pelas 

administradoras de cartões de crédito, de cartões 

de débito em conta-corrente, por empresa que 

presta serviços operacionais relacionados à 

administração de cartões de crédito ou de débito 

em conta-corrente ou por similares, relativas às 

operações e prestações realizadas por 

estabelecimentos de contribuintes do ICMS, cujos 

pagamentos sejam realizados por meio de sistemas 

de crédito, débito ou similar.  

Parágrafo único. As informações a que se refere o 

inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pela autoridade 

fiscal, apresentadas em relatório impresso em 

papel timbrado da empresa ou em meio magnético, 

em conformidade com o Manual de Orientação anexo 

ao Protocolo ECF 04, de 24 de setembro de 2001, e 

assinadas digitalmente pela administradora de 

cartão de crédito, de débito ou similar, contendo 

a totalidade ou parte das informações 

apresentadas em meio eletrônico, conforme a 

intimação.  

Efeitos de 18/08/2009 a 30/09/2017 - Redação dada 

pelo art. 1º e vigência estabelecida pelo art. 

4º, III, ambos do Dec. nº 45.152, de 17/08/2009:  

“Parágrafo único - As informações a que se refere 

o inciso III do caput serão mantidas, geradas e 

transmitidas em arquivo eletrônico segundo as 

disposições constantes do Anexo VII deste 

Regulamento e, quando solicitado pelo titular da 

Delegacia Fiscal da circunscrição do 

estabelecimento contribuinte, apresentadas em 

relatório impresso em papel timbrado da 

administradora, contendo a totalidade ou parte 

das informações apresentadas em meio eletrônico, 

conforme a intimação.”  

Repita-se, por oportuno, que as vendas não levadas à tributação foram 

apuradas pelo cotejo das vendas com cartão de crédito e/ou débito (conforme 

informação da administradora dos cartões) com vendas informadas pela Contribuinte, 

estando o cálculo demonstrado às fls. 15/17. 

Há que destacar as disposições da legislação tributária mineira sobre a base 

de cálculo do imposto, notadamente o disposto no art. 43, inciso IV do RICMS/02:  

Art. 43 - Ressalvado o disposto no artigo 

seguinte e em outras hipóteses previstas neste 
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Regulamento e no Anexo IV, a base de cálculo do 

imposto é:  

(...)  

IV - na saída de mercadoria, a qualquer título, 

de estabelecimento de contribuinte, ainda que em 

transferência para outro estabelecimento do mesmo 

titular:  

a) ressalvada a hipótese prevista na alínea 

seguinte, o valor da operação ou, na sua falta:  

(...)  

A alíquota aplicável às saídas realizadas pela Autuada é a prevista no art. 

42, inciso I, alínea “e” do RICMS/02:  

Art. 42 - As alíquotas do imposto são:  

I - nas operações e prestações internas:  

(...)  

e) 18 % (dezoito por cento), nas operações e nas 

prestações não especificadas nas alíneas 

anteriores;  

Portanto, a falta de cumprimento das obrigações tributárias e fiscais sujeita 

o contribuinte ao pagamento do imposto e demais acréscimos legais, previstos na 

legislação, devendo ser utilizada a alíquota aplicável ao ramo de suas atividades, 

conforme o citado art. 42, inciso I, alínea “e”, do RICMS/02.  

Verifica-se que as vendas não levadas à tributação foram demonstradas às 

fls. 15/17, que apresenta os relatórios da conclusão fiscal dos exercícios 2015/2017, 

demonstrando mensalmente os valores das operações informadas pelas operadoras de 

cartão de crédito/débito, os valores declarados pela Autuada através dos PGDAS-D e as 

diferenças apuradas, denominadas faturamento omitido.  

O fato de a Autuada estar enquadrada no regime simplificado de tributação 

não lhe socorre, conforme o disposto no art. 13, § 1º, inciso XIII, alínea “f” da Lei 

Complementar nº 123/06 (Simples Nacional).  

Independentemente de estar ou não a empresa cadastrada no Simples 

Nacional, na hipótese de saída de mercadoria sem emissão de documentos fiscais, a 

apuração do imposto se faz fora do regime especial de tributação, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, que assim prescreve:  

Art. 13 - O Simples Nacional implica o 

recolhimento mensal, mediante documento único de 

arrecadação, dos seguintes impostos e 

contribuições:  

(...)  

§ 1º - O recolhimento na forma deste artigo não 

exclui a incidência dos seguintes impostos ou 

contribuições, devidos na qualidade de 

contribuinte ou responsável, em relação aos quais 

será observada a legislação aplicável às demais 

pessoas jurídicas:  
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(...)  

XIII - ICMS devido:  

(...)  

f) na operação ou prestação desacobertada de 

documento fiscal;  

(...)  

Cita-se, a propósito, decisão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, já proferida, abordando a questão:  

EMENTA: TRIBUTÁRIO - MANDADO DE SEGURANÇA - 
APELAÇÃO CÍVEL - SIMPLES MINAS E SIMPLES 

NACIONAL - ICMS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO 

TRIBUTO - PARCELAMENTO - OPERAÇÃO OU 

PRESTAÇÃO DESACOBERTADA DE DOCUMENTO 

FISCAL - ART. 15, INCISO VII, ALÍNEA "A", LEI ESTADUAL 

Nº 15.219/04 - ART.13, § 1º, INCISO XIII, ALÍNEA "F", LEI 
COMPLEMENTAR Nº 123/06 - INCIDÊNCIA DA ALÍQUOTA 

APLICÁVEL ÀS PESSOAS JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO 

REGIME - SEGURANÇA DENEGADA.  

CONSIDERANDO QUE OS DÉBITOS OBJETO DE PARCELAMENTO 

DECORREM DA "OMISSÃO DE RECOLHIMENTO DO ICMS POR 

SAÍDAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTOS FISCAIS", NOS 

TERMOS DO ART. 15, VII, "A", DA LEI ESTADUAL Nº 15.219/04 E 

DO ART. 13, §1º, XIII, "F", DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06, 
DEVE INCIDIR A ALÍQUOTA DO ICMS APLICÁVEL ÀS PESSOAS 

JURÍDICAS NÃO SUJEITA AO REGIME.  

PRELIMINAR REJEITADA. RECURSO NÃO PROVIDO. (APELAÇÃO 

CÍVEL 1.0079.11.054061-8/001, RELATOR(A): DES.(A) ANA 

PAULA CAIXETA, 4ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 

12/09/13, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 17/09/13)  

Cita-se, ainda, outras decisões mais recentes desse mesmo tribunal, no 

mesmo sentido: Agravo de Instrumento-Cv nº 1.0000.16.054888-9/001, Relatora 

Des.(a) Heloisa Combat, Data da Publicação 16/11/16; TJMG, 6ª Câmara Cível, 

Apelação nº 1.0024.13.414531-7/001, Relator Des. Claret de Moraes (JD Convocado), 

Acórdão de 12/04/16, publicação de 20/04/16 e TJMG, 8ª Câmara Cível, Apelação nº 

1.0024.12.259177-9/003, Relatora Desª. Teresa Cristina da Cunha Peixoto, Acórdão de 

28/04/16, publicação de 06/05/16.  

Salienta-se que a aplicabilidade do referido artigo não depende da 

formalização do processo de exclusão do contribuinte no regime do Simples Nacional, 

por meio de Termo de Exclusão, bastando apenas que tenha ocorrido a operação 

desacobertada de documento fiscal.  

Cumpre destacar que a alíquota aplicada pela Fiscalização não foi em 

virtude da exclusão da Autuada do Simples Nacional, mas pela constatação de saídas 

de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, de forma que foi aplicada 

corretamente pela Fiscalização a Multa Isolada prevista no inciso II do art. 55 da Lei nº 

6.763/75, exigida ao percentual de 40% (quarenta por cento), verbis: 
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Lei nº 6.763/75  

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...)  

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 

por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos:  

(...)  

Registra-se, por oportuno, que a mencionada multa isolada foi adequada ao 

disposto no § 2º, inciso I do art. 55 da Lei nº 6.763/75, sendo limitada a duas vezes o 

valor do imposto exigido. 

Com relação à argumentação da Impugnante de que, no período da 

ocorrência dos fatos, não estava em atividade no estabelecimento autuado e que havia 

cedido a sua máquina de cartão de crédito para a empresa Tereza João de Pontes Leca 

de Lima Eireli – ME, CNPJ 22.964,694/0001-73 há que se ressaltar que, por mais que a 

Impugnante apresente detalhes das vendas e da forma como se realizaram, não lhe 

assiste razão. 

Não existe autorização legal que respalde o modus operandi anunciado, 

uma vez que, conforme determina a legislação tributária, de acordo com a “autonomia 

dos estabelecimentos”, a apuração do imposto deve ser executada necessariamente por 

cada estabelecimento, ainda que pertencente a um mesmo titular, cada um sujeitando-se 

às normas tributárias que lhe são pertinentes, salvo deferência prevista na própria 

legislação do imposto, de forma independente no que tange ao cumprimento das 

obrigações principal e acessória do imposto, a teor do que dispõe a Lei Complementar 

nº 87/96, a Lei n° 6.763/75, bem como o RICMS/02, in verbis: 

Lei Complementar nº 87/96 

Art. 11. O local da operação ou da prestação, 

para os efeitos da cobrança do imposto e 

definição do estabelecimento responsável, é: 

(...)  

§ 3º Para efeito desta Lei Complementar, 

estabelecimento é o local, privado ou público, 

edificado ou não, próprio ou de terceiro, onde 

pessoas físicas ou jurídicas exerçam suas 

atividades em caráter temporário ou permanente, 

bem como onde se encontrem armazenadas 

mercadorias, observado, ainda, o seguinte: 

(...) 

II - é autônomo cada estabelecimento do mesmo 

titular; 

(...) 

Lei nº 6.763/75 
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Art. 24. Considera-se autônomo cada 

estabelecimento produtor, extrator, gerador, 

inclusive de energia, industrial, comercial e 

importador ou prestador de serviços de transporte 

e de comunicação do mesmo contribuinte. 

§ 1º Equipara-se ainda, a estabelecimento 

autônomo: 

(...) 

d) cada um dos estabelecimentos do mesmo titular. 

RICMS/02: 

Art. 59 - Considera-se autônomo: I - cada 

estabelecimento do mesmo titular situado em área 

diversa; 

Importante ressaltar, in casu, que ainda que fosse possível desconsiderar o 

princípio da autonomia dos estabelecimentos, não foi trazido aos autos prova da 

perfeita identificação e vinculação das operações objeto da autuação, realizadas 

mediante cartões de débito/crédito, com as alegadas vendas realizadas pela empresa 

Tereza João de Pontes Leca de Lima Eireli – ME, uma vez que não foram apresentados 

controles específicos dos valores das mercadorias vendidas, datas das operações, 

nomes dos clientes e outros dados de vínculo dos pagamentos efetuados com possíveis 

e respectivos documentos fiscais emitidos. 

Quanto à sujeição passiva, o Fisco, corretamente incluiu no polo passivo da 

obrigação tributária o sócio-administrador, face às disposições contidas no art. 135, 

inciso III do CTN e art. 21, § 2º, inciso II da Lei nº 6.763/75 e Portaria nº 148/15 da 

Superintendência de Receita Estadual – SER. Examine-se:  

CTN 

Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatutos:  

(...)  

III - os diretores, gerentes ou representantes de 

pessoas jurídicas de direito privado.  

Lei nº 6.763/75  

Art. 21. São solidariamente responsáveis pela 

obrigação tributária:  

(...)  

§ 2º - São pessoalmente responsáveis pelos 

créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de 

poderes ou infração de lei, contrato social ou 

estatuto:  

(...)  

II - o diretor, o administrador, o sócio-gerente, 

o gerente, o representante ou o gestor de 
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negócios, pelo imposto devido pela sociedade que 

dirige ou dirigiu, que gere ou geriu, ou de que 

faz ou fez parte. 

PORTARIA nº 148/15  

Art. 1º Ficam estabelecidas no Anexo Único desta 

Portaria as hipóteses de infringência à 

legislação tributária estadual em relação às 

quais o sócio-gerente ou administrador figurará 

como coobrigado no lançamento efetuado pelo Fisco 

ou na formalização de Termo de Autodenúncia. 

(Grifou-se).  

ANEXO ÚNICO (a que se refere o art. 1º da 

Portaria SRE nº 148/2015):  

1. ICMS - OPERAÇÃO DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA  

(...)  

1.8. ENTRADA, SAÍDA E/OU ESTOQUE DESACOBERTADOS  

(...)  

1.8.9 – 01.019.011 – Cruzamento Eletrônico de 

Operações com Cartão de Crédito. 

Ocorre, todavia, que, como demonstrado nos autos, fls. 04, o 

estabelecimento autuado encontra-se com “Situação Cadastral: Baixado” desde 

15/03/18, portanto, há mais de 01(um) ano antes da lavratura do Auto de Infração, que 

se deu em 16/07/19. 

Logo, tendo sido encerradas as atividades do estabelecimento, afigura-se 

configurado o erro na identificação do sujeito passivo, uma vez que, em situações tais, 

o estabelecimento deixa de ser titular de direitos e obrigações na ordem jurídica, não 

mais podendo figurar como sujeito passivo de obrigação tributária. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos - RPTA, estabelecido pelo Decreto nº 44.747/08), in verbis:  

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador:  

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146;  

Com relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis:  

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS, O TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO 

ESPECÍFICO, QUE A MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO 

AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO CONFISCO: “NO QUE 
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SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, PREVISTA NO 

ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO 

TRIBUTO (NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O 

PERCENTUAL FINAL DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO 

DEVE SER ALTERADO, POSTO QUE NÃO DEMONSTROU 

POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) OBSERVE-SE QUE A 

REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA POSSÍVEL 

NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 9º 

DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA 

EXECUÇÃO FISCAL EM APENSO, CONCLUO QUE A 

COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM PERCENTUAL 

LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA NÃO 

TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA 

CAPACIDADE CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O 

PRÓPRIO NEGÓCIO COMERCIAL OU COMPROMETER O 

PATRIMÔNIO DA EMPRESA AUTORA, NÃO RESTANDO 

CONFIGURADO O CONFISCO A AUTORIZAR A 

EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...).AG .REG. 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 MINAS 

GERAIS DE 07/04/2015.  

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 

determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 

validade, verifica-se que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam 

capazes de elidir a exigência fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar parcialmente procedente o lançamento para excluir a autuada 

Lima & Toledo Comércio de Calçados e Acessórios Ltda do polo passivo da obrigação 

tributária. O Conselheiro Thiago Álvares Feital apresentará voto em separado, nos 

termos do art. 54 do Regimento Interno. Pela Impugnante, sustentou oralmente o Dr. 

Paulo Roberto Gomes e, pela Fazenda Pública Estadual, a Dra. Maria Clara Teles 

Terzis Castro. Participaram do julgamento, além dos signatários, os Conselheiros 

Thiago Álvares Feital (Revisor) e Bernardo Motta Moreira. 

Sala das Sessões, 08 de setembro de 2020. 

Luiz Geraldo de Oliveira 

Relator 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente 

P 



CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

23.530/20/3ª  14
 Disponibilizado no Diário Eletrônico em 16/10/2020 - Cópia WEB 

 

Acórdão: 23.530/20/3ª   Rito:  Sumário 

PTA/AI: 01.001315181-50 

Impugnação: 40.010148704-10 

Impugnante: Lima & Toledo Comércio de Calçados e Acessórios Ltda 

 IE: 001884447.03-73 

Coobrigado: Samuel Roman de Toledo 

 CPF: 285.054.728-02 

Proc. S. Passivo: Paulo Roberto Gomes 

Origem: DF/Uberlândia 

 

Voto proferido pelo Conselheiro Thiago Álvares Feital, nos termos do art. 54 
do Regimento Interno do CCMG. 

A divergência entre o voto desse Conselheiro e a decisão proferida no 

acórdão em referência decorre exclusivamente do acolhimento, por parte desta Câmara, 

de argumentação do Fisco no sentido de não existir autorização legal para o 

empréstimo de máquinas de cartão de crédito. Afirma o acórdão do qual 

respeitosamente divergimos: 

NÃO EXISTE AUTORIZAÇÃO LEGAL QUE RESPALDE O MODUS 

OPERANDI ANUNCIADO, UMA VEZ QUE, CONFORME DETERMINA A 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA, DE ACORDO COM A “AUTONOMIA DOS 

ESTABELECIMENTOS”, A APURAÇÃO DO IMPOSTO DEVE SER 

EXECUTADA NECESSARIAMENTE POR CADA ESTABELECIMENTO, 
AINDA QUE PERTENCENTE A UM MESMO TITULAR, CADA UM 

SUJEITANDO-SE ÀS NORMAS TRIBUTÁRIAS QUE LHE SÃO 

PERTINENTES, SALVO DEFERÊNCIA PREVISTA NA PRÓPRIA 

LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO, DE FORMA INDEPENDENTE NO QUE 

TANGE AO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES PRINCIPAL E 

ACESSÓRIA DO IMPOSTO, A TEOR DO QUE DISPÕE A LEI 

COMPLEMENTAR Nº 87/96, A LEI N° 6.763/75, BEM COMO O 

RICMS/02. 

Contudo, é importante recordar que tal argumento não pode ser tomado 

como causa de decidir em questões desta natureza. Como se sabe, o fato gerador do 

ICMS-mercadorias é a realização de operação de circulação de mercadorias. Neste 

sentido, toda a legislação de regência do tributo: 

CF/88: 

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito 

Federal instituir impostos sobre:  

(...) 

II - operações relativas à circulação de 

mercadorias e sobre prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 
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comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior; 

Lei Complementar nº 87/96: 

Art. 2° O imposto incide sobre: 

I - operações relativas à circulação de 

mercadorias, inclusive o fornecimento de 

alimentação e bebidas em bares, restaurantes e 

estabelecimentos similares; 

Lei nº 6.763/75: 

Art. 5º  O Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 

Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - tem como 

fato gerador as operações relativas à circulação 

de mercadorias e às prestações de serviços de 

transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação, ainda que as operações e as 

prestações se iniciem no exterior.  

§ 1º O imposto incide sobre:  

1. a operação relativa à circulação de 

mercadoria, inclusive o fornecimento de 

alimentação e bebida em bar, restaurante ou 

estabelecimento similar; 

É de se notar, também, que cabe ao Fisco demonstrar a realização do fato 

gerador para constituir o lançamento. O princípio da verdade material, que rege toda a 

conduta da Administração Tributária, exige o desvelamento da situação fática, tal como 

realizada.  

Por esta razão, deve-se ter cautela quando do emprego de presunções, 

ficções, pautas, arbitramentos e outras práticas que contornem o dever de investigação. 

No presente caso, a Impugnante realmente não logrou demonstrar que as 

operações a ela atribuídas já teriam sido tributadas pela pessoa jurídica a quem 

emprestou a máquina de cartão de crédito.  

Por esta razão, acompanho o entendimento proferido no acórdão em 

epígrafe. 

Contudo, caso a Impugnante tivesse trazido aos autos provas robustas para 

demonstrar que os tributos foram recolhidos pelo terceiro que praticou o fato gerador, 

entendo que a alegação de que o empréstimo de máquinas de cartão de crédito não é 

respaldado por legislação seria insuficiente para tornar exigível o crédito tributário, ao 

contrário do que, salvo melhor juízo, pareceu querer afirmar o Fisco nestes autos. 

Sala das Sessões, 08 de setembro de 2020. 

Thiago Álvares Feital 

Conselheiro 


